
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 823.781 - SC (2015/0308004-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : ALDERI JOSE GANDINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. FRAUDE AOS CREDORES. 
SÚMULA 375/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Nas hipóteses de execução fiscal de dívida de natureza não tributária, 
a fraude à execução deverá observar o disposto na Súmula 375/STJ, 
segundo a qual "o reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente". Precedentes:REsp 1.592.116/PR, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/05/2016, DJe 13/05/2016.
2. A tese firmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, processado na forma do art. 543-C do CPC/1973 
(Tema 290) tem aplicação restrita aos débitos tributários, não incidindo 
nos casos em que a execução fiscal busca o recebimento de dívida não 
tributária. Precedente: REsp 1.732.392/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 
14/05/2018.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é de 

agravo interno interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA, contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em razão da jurisprudência consolidada desta Corte no sentido de que a caracterização 

da fraude em execução fiscal de dívidas de natureza não tributárias deve observar a orientação 

consagrada na Súmula 375/STJ.

Segundo a parte agravante, o REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos 

recursos  repetitivos, ao fixar a tese de que não se aplica a Súmula 375/STJ à execução fiscal, 

não abriu exceção para as dívidas de natureza não tributária, motivo pelo qual deve incidir na 

presente hipótese. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos aduzidos ao presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

No caso, a decisão agravada, forte na jurisprudência desta Corte, manteve o 

acórdão recorrido por compreender que a caracterização da fraude em execução fiscal de 

dívidas de natureza não tributárias deve observar a orientação consagrada na Súmula 375/STJ 

("O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 

alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente").

Em consulta aos julgados deste Tribunal, é possível destacar os seguintes 

acórdãos que espelham tal entendimento:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 375/STJ. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.141.990/PR, examinado na forma do art. 543-C do 
CPC/1973, estabeleceu que a alienação ou oneração de bens ou 
rendas pelo sujeito passivo cujo débito tributário está inscrito em 
dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 
presunção absoluta de fraude à execução.
2. Essa solução, porém, é inaplicável quando o crédito perseguido 
não tem natureza tributária. Para o reconhecimento da fraude à 
execução, nesses casos, é necessário o registro anterior da 
penhora do bem alienado ou a prova da má-fé do terceiro 
adquirente.
Precedentes.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.732.392/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. FRAUDE AO CREDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 375/STJ. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
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apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - No caso de execução fiscal de dívida não tributária, é 
necessário o registro da penhora do bem alienado ou a prova de 
má-fé do terceiro adquirente para o reconhecimento de fraude à 
execução, nos termos da Súmula N. 375/STJ, aplicável por 
analogia.
IV - Recurso Especial improvido.
(REsp 1.592.116/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. ADMINISTRATIVO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
DISPENSA DE DOLO NA EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE REPETITIVO PELO 
REsp 1.141.990/PR.
1. A inovação trazida ao art. 557 do Código de Processo Civil 
instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o relator 
deixar de admitir recurso, dentre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrária à Súmula ou 
entendimento já pacificados pela jurisprudência daquele Tribunal, 
ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e 
celeridade processuais.
Questão decidida monocraticamente pelo relator do processo, se 
reapreciada em sede de agravo regimental pelo órgão colegiado do 
Tribunal de origem, afasta suposta ofensa à regra do art. 557 do 
CPC.
2. No caso de dívidas não tributárias, para o reconhecimento da 
fraude à execução, é necessário o registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.
3. É ônus de o exequente provar que houve má-fé por parte do 
adquirente do bem.
Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp 1.518.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
13/11/2015)

Dessa forma, não há como prosperar o argumento de que o Tema 290/STJ, que 

dispõe sobre a configuração de fraude à execução fiscal diante da boa-fé do terceiro adquirente, 

em que a tese fixada diz que basta a efetivação da inscrição da dívida ativa para afastar a 

incidência da Súmula 375/STJ, incide também nas hipóteses em que o título diz respeito a dívida 

de natureza não tributária.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0308004-5 AREsp 823.781 / SC

Números Origem:  50005867620104047202  50051214720154040000  SC-50005867620104047202

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ALDERI JOSE GANDINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : ALDERI JOSE GANDINI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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